
Números 35: A Justiça de Deus 
e o Refúgio Eterno

Um comentário bíblico exegético, versículo a versículo, com perspectiva 
cristocêntrica e aplicação prática para a Igreja hoje. Baseado na tradução King 

James Atualizada (KJA).

COMENTÁRIO EXEGÉTICO CRISTOCÊNTRICO NÚMEROS 35



Introdução: O Contexto da Lei

O livro de Números (heb. Bemidbar 4 "no deserto") registra a 
peregrinação da nação de Israel desde o Monte Sinai até as 
planícies de Moabe, às margens do Rio Jordão. Trata-se de um 
período de formação teológica, disciplina divina e preparação 
para a herança prometida a Abraão, Isaque e Jacó. O capítulo 35 
situa-se no derradeiro bloco legislativo do livro (caps. 26336), 
composto após o censo da segunda geração 4 a geração que de 
fato entraria na terra.

O texto estabelece estatutos que abrangem tanto o campo civil 
quanto o ritual, revelando de maneira profunda o caráter moral e 
santo de Deus. A legislação aqui não é meramente sociopolítica; 
ela é teológica em sua essência, pois parte do princípio de que 
toda vida humana é criada à imagem de Deus (Gênesis 1:26-
27), e que a terra em que Israel habitaria era terra santa, 
pertencente ao Senhor.

Neste contexto, o capítulo 35 apresenta dois grandes temas 
interligados: a provisão para os levitas (vv. 138) e as cidades de 
refúgio (vv. 9334). Ambos os temas convergem para uma única 
realidade teológica: Deus é ao mesmo tempo justo e 
misericordioso, e toda estrutura social de Israel deveria refletir 
esse equilíbrio divino.

Estrutura do Capítulo 35
vv. 138 → A herança dos levitas
vv. 9315 → As seis cidades de 
refúgio
vv. 16321 → O homicídio 
premeditado
vv. 22325 → A proteção do 
inocente
vv. 26328 → O papel do Sumo 
Sacerdote
vv. 29334 → A santidade da 
terra

Perspectiva Cristocêntrica
Todo o sistema aqui 
estabelecido aponta 
profeticamente para Cristo 4 o 
verdadeiro Refúgio eterno do 
pecador, e o Sumo Sacerdote 
cuja morte traz liberdade 
definitiva.



A Herança dos Levitas (vv. 1–8)
O capítulo se inicia com uma ordem direta do Senhor a Moisés, nas planícies de Moabe: os filhos de Israel 
deveriam conceder aos levitas cidades para habitar, juntamente com pastagens ao redor. A tribo de Levi 
havia sido separada para o ministério sagrado desde o êxodo (Êxodo 32:26-29) e, por isso, não recebeu um 
território contíguo como as demais tribos. No entanto, a ausência de uma herança territorial não significava 
abandono — pelo contrário, revelava um princípio espiritual fundamental.

48 Cidades Levíticas
Distribuídas por todo Israel, assegurando 
presença espiritual em cada região da nação.

Pastagens de Mil Côvados
Espaços ao redor de cada cidade, concedidos 
para o sustento do gado e da família dos levitas.

Proporção das Tribos
As tribos maiores dariam mais cidades; as 
menores, menos — princípio bíblico de equidade 
proporcional.

Destaque: 6 Cidades de Refúgio
Das 48 cidades levíticas, seis seriam 
especialmente designadas como cidades de 
refúgio.

A distribuição das cidades levíticas por todas as tribos cumpria uma função teológico-pastoral vital: 
garantir que a Palavra de Deus, o ensinamento da Torá e as funções sacerdotais estivessem acessíveis a 
toda a nação. Os levitas eram, em essência, o ministério itinerante de Deus encarnado na estrutura 
social de Israel, uma prefiguração do sacerdócio universal do Novo Testamento (1 Pedro 2:9).



A Provisão para o Ministério (vv. 2–8)

O Princípio Divino da Sustentação
A distribuição das cidades levíticas não foi 
aleatória nem produto de negociação humana: 
foi um mandamento explícito de Deus (v. 2 — 
"Ordena aos filhos de Israel..."). Isso demonstra 
que a provisão para os servos de Deus é uma 
responsabilidade sagrada da comunidade de fé, 
não uma opção ou favor caridoso.

O princípio aqui estabelecido ressoa 
poderosamente no Novo Testamento. Paulo, 
citando a Lei de Moisés, afirma: "O trabalhador é 
digno de seu salário" (1 Timóteo 5:18; cf. 1 
Coríntios 9:14). Deus sempre provê para os que 
Ele chama ao ministério, mas utiliza a 
comunidade como instrumento dessa provisão.

Aplicação Prática Atual
A Igreja do século XXI herda esse princípio. As 
congregações têm responsabilidade diante de 
Deus de sustentar dignamente seus pastores, 
líderes e missionários. O modelo levítico ensina 
que o obreiro espiritual não deve estar 
sobrecarregado com preocupações materiais que 
o impeçam de se dedicar integralmente ao 
ministério da Palavra e da oração (Atos 6:4).

Sustento pastoral como obrigação 
eclesiástica
Proporcionalidade: igrejas maiores têm maior 
responsabilidade
O modelo levítico como protótipo da 
generosidade cristã

Princípio Teológico: Deus nunca chama sem também provir. A sustentação dos levitas é 
testemunho de que o Senhor é o verdadeiro empregador dos servos do ministério. Sua honra 
está vinculada à dignidade com que trata aqueles que servem em Seu nome.



A Santidade do Espaço (vv. 4–5)
O texto especifica com precisão as dimensões das pastagens ao redor das cidades levíticas: mil côvados 
de cada lado para uso imediato, e dois mil côvados medidos a partir dos muros da cidade. Essa precisão 
geográfica não é mero detalhe administrativo — ela revela algo profundo sobre a natureza de Deus e Sua 
relação com o espaço físico.

A Cidade como Centro 
Espiritual
As cidades levíticas eram pontos 
de irradiação da Torá, do culto e 
do ensino. A sua presença em 
cada território tribal garantia que 
nenhuma região de Israel ficasse 
desprovida da Palavra de Deus e 
da mediação sacerdotal.

As Pastagens como 
Provisão
Os espaços ao redor não eram 
apenas funcionais — eram 
expressão da graça de Deus que 
cuida tanto do espiritual quanto 
do material. A separação do 
ministério não implica pobreza, 
mas uma forma diferente de 
sustento.

Presença em Todas as 
Tribos
A distribuição estratégica das 
cidades levíticas por todos os 
territórios das doze tribos 
assegurava que a influência 
espiritual permeasse toda a nação 
— nenhum canto de Israel deveria 
ser um deserto espiritual.

Há aqui uma lição teológica sobre a santificação do cotidiano: os espaços físicos que cercam o ministério 
também importam para Deus. Assim como Deus se preocupou com os pastagens dos levitas, Ele se 
preocupa com o ambiente em que Seu povo vive e ministra. A santidade não é restrita ao templo — ela 
permeia o espaço, a terra, as relações sociais. Esta perspectiva antecipa o ensinamento de Paulo em 1 
Coríntios 10:31: "Tudo o que fizerdes, fazei tudo para a glória de Deus."



As Cidades de Refúgio (vv. 9–15)
A segunda grande seção do capítulo 35 introduz uma das instituições mais extraordinárias de toda a legislação 
mosaica: as cidades de refúgio (heb. arei ha-miqlat — "cidades do asilo/amparo"). Deus ordena a Moisés que 
sejam designadas seis cidades estrategicamente posicionadas — três a leste do Jordão e três a oeste — de modo 
que todo israelita, estrangeiro residente ou passante tivesse acesso ágil a um refúgio, caso cometesse homicídio 
involuntário.

1

Bezer
No deserto, na planície, 
para a tribo de Rúben 
(Deuteronômio 4:43)

2

Ramote
Em Gileade, para a tribo de 
Gade (Deuteronômio 4:43)

3

Golã
Em Basã, para a tribo de 
Manassés (Deuteronômio 

4:43)

4

Quedes
Na Galileia, em Naftali 

(Josué 20:7)

5

Siquém
No monte Efraim (Josué 

20:7)

6

Hebrom (Quiriate-
Arba)

Na montanha de Judá 
(Josué 20:7)

A acessibilidade era central ao propósito das cidades. O Talmude registra que as estradas que levavam a elas eram 
mantidas em perfeitas condições, largas e sinalizadas, para que o fugitivo pudesse chegar sem demora. Nenhum 
obstáculo deveria retardar o acesso ao refúgio — uma lição poderosamente cristocêntrica, pois Cristo, o nosso 
refúgio, também está sempre acessível: "Todo aquele que invocar o nome do Senhor será salvo" (Romanos 10:13).



O Propósito do Refúgio (vv. 11–15)

Justiça e Misericórdia em Tensão 
Criativa

As cidades de refúgio não eram uma abolição 
da justiça, mas sua refinação. No contexto do 
antigo Oriente Médio, o sistema do "vingador 
do sangue" (go'el ha-dam) era culturalmente 
arraigado: o parente mais próximo do morto 
tinha a obrigação cultural de perseguir e 
matar o responsável pelo derramamento de 
sangue. Sem um mecanismo jurídico 
intermediário, esse sistema resultava 
frequentemente em ciclos intermináveis de 
retaliação.

O refúgio divinamente ordenado introduzia 
um elemento de discernimento e processo 
antes da execução de qualquer sentença. A 
morte do inocente seria uma mancha sobre a 
terra e sobre a nação. A misericórdia de Deus 
se manifesta ao garantir que o processo, e 
não o impulso, governe a justiça.

Os Três Requisitos do Refúgio

Fuga imediata — o homicida involuntário deveria 
correr para a cidade sem demora
Julgamento congregacional — a assembleia 
avaliaria o caso com imparcialidade
Permanência no refúgio — o protegido deveria 
permanecer na cidade até a morte do Sumo 
Sacerdote

O versículo 15 ressalta explicitamente que o 
refúgio se estendia também aos 
estrangeiros e peregrinos — demonstrando 
que a misericórdia de Deus transcende 
fronteiras étnicas e nacionais.



A Distinção entre Homicídio e Acidente (vv. 16321)
A seção entre os versículos 16 e 21 constitui um código jurídico de alta precisão teológica. O texto enumera uma 
série de casos que configuram homicídio doloso — aquele cometido com intenção de matar — em oposição ao 
homicídio culposo ou acidental. A distinção não é apenas legal; ela é moral e teológica, fundada na santidade da 
vida humana criada à imagem de Deus.

v. 16 4 Instrumento de Ferro
Se alguém ferir a outrem com instrumento de 
ferro e este morrer, é homicida: "O homicida 

certamente morrerá." O uso de um instrumento 
letal demonstra intenção.

v. 17 4 Pedra Fatal
Se alguém atirar uma pedra com que o ferido 
possa morrer — configura homicídio doloso. A 

intenção é inferida da natureza do instrumento e 
da força do golpe.

v. 18 4 Instrumento de Madeira
Golpes com instrumento de madeira capaz de 

causar morte também configuram homicídio, se 
houver inimizade prévia (v. 20) ou emboscada (v. 

20).

vv. 20321 4 Inimizade e Emboscada
O critério decisivo é o estado do coração: 

inimizade prévia ou espera em tocaia revelam 
premeditação. Nesses casos, o vingador do 

sangue está autorizado a executar a sentença.

Princípio Exegético Fundamental: A Lei mosaica aqui antecipa em milênios o que os sistemas 
jurídicos modernos denominam mens rea — o estado mental como fator determinante da culpabilidade. 
A justiça divina não julga apenas o ato externo, mas a intenção do coração (cf. Mateus 5:21-22).



A Seriedade da Vida Humana (vv. 29–33)
O clímax teológico do capítulo se encontra no bloco final, nos versículos 29 a 33, onde Deus revela a 
razão última de toda essa legislação: a vida humana é sagrada porque o sangue humano carrega em 
si a imagem de Deus (imago Dei). O versículo 33 declara com solenidade: "E não contaminareis a 
terra em que estiverdes; porque o sangue contamina a terra; e a terra não pode ser purificada do 
sangue que foi derramado nela, senão pelo sangue daquele que o derramou."

O Sangue Clama
Desde Abel (Gênesis 4:10), 
o sangue derramado 
injustamente clama a Deus 
por justiça. O homicídio não 
é apenas crime civil — é 
pecado contra o Criador.

A Terra como 
Testemunha
A terra de Israel era 
propriedade do Senhor 
(Levítico 25:23). 
Contaminá-la com sangue 
inocente era profanar a 
herança divina e provocar o 
afastamento da presença 
de Deus.

Sem Resgate 
Monetário
O versículo 31 proíbe 
explicitamente qualquer 
resgate (kofer) para o 
assassino condenado. A 
vida não tem preço 
substituto — apenas 
sangue expiraria sangue, 
até a morte de Cristo.



A Proteção do Inocente (vv. 22–25)

O Caso do Homicídio Acidental

Os versículos 22 a 25 tratam do cenário oposto ao dos 
versículos anteriores: o homicídio sem premeditação, 
sem inimizade, sem emboscada. O texto apresenta 
exemplos concretos — jogar algo sem intencionalidade, 
deixar cair uma pedra sem ver o sujeito. São situações da 
vida cotidiana que resultaram tragicamente em morte, 
mas sem que houvesse malícia no coração do agente.

Para esses casos, a congregação tem papel ativo e 
determinante. O versículo 24 afirma: "Então a 
congregação julgará entre o homicida e o vingador do 
sangue." A comunidade funciona como tribunal de 
equidade, pesando as evidências com imparcialidade. Ao 
concluir que não houve inimizade, a congregação protege 
o homicida involuntário e o entrega seguramente à 
cidade de refúgio.

Este processo revela que a justiça bíblica não é mecânica 
nem automatizada — ela exige discernimento comunitário, 
investigação cuidadosa e um coração orientado tanto 
para a verdade quanto para a misericórdia.

Aplicação Cristocêntrica

A congregação que julga o caso do 
homicida involuntário prefigura a 
Igreja como comunidade de 
julgamento misericordioso. Em 1 
Coríntios 6:2-3, Paulo afirma que os 
santos julgarão o mundo — não com 
a crueldade do vingador, mas com a 
sabedoria de Cristo.

Texto-Chave (KJA)
"Então a congregação julgará entre o 
homicida e o vingador do sangue, 
conforme estes juízos."
— Números 35:24



Aplicação Prática: Conflitos e Justiça na Igreja
A legislação do capítulo 35 transcende o contexto histórico de Israel e lança desafios concretos à 
Igreja do século XXI. Os princípios ali estabelecidos — distinção entre intenção e ato, proteção do 
inocente, responsabilização do culpado, mediação comunitária — são ferramentas indispensáveis para 
a gestão de conflitos no ambiente eclesial.

Investigar Antes de Julgar
Assim como a congregação israelita 
investigava o caso antes de proferir 
sentença, a Igreja é chamada a ouvir todas 
as partes com imparcialidade. Provérbios 
18:17 adverte: "O primeiro a apresentar sua 
causa parece justo, até que o outro vem e 
o examina."

Distinguir Pecado de Erro
A distinção bíblica entre homicídio doloso e 
culposo ensina a Igreja a diferenciar 
pecado deliberado de falha humana 
involuntária. Nem toda ofensa merece a 
mesma resposta disciplinar.

Proteger o Vulnerável
As cidades de refúgio eram especialmente 
acessíveis. Da mesma forma, a Igreja deve 
ser um espaço onde o fraco, o que errou 
sem querer e o que está sob pressão 
encontrem proteção, não perseguição.

Restaurar com Rigor e Graça
Gálatas 6:1 orienta: "restaurai tal pessoa 
com espírito de mansidão." A disciplina 
eclesiástica não é vingança, mas 
restauração — ela deve ser exercida com 
rigor doutrinário e profunda misericórdia 
pastoral.



A Tipologia Cristocêntrica: Cristo como Nosso 
Refúgio Eterno
A hermenêutica cristocêntrica das Escrituras — que encontra em Cristo o centro e a plenitude de 
toda a narrativa bíblica (Lucas 24:27; João 5:39) — nos permite reconhecer nas cidades de refúgio 
uma das mais ricas tipologias messiânicas do Antigo Testamento. O autor de Hebreus, ao exortar os 
crentes a se apoiarem firmemente na esperança do evangelho, evoca precisamente essa imagética: 
"...para nos fortalecermos com grande encorajamento nós, os quais fugimos para nos apoderar da 
esperança que nos foi proposta" (Hebreus 6:18).

¬  A Cidade de Refúgio
Oferecia proteção temporária ao homicida 
involuntário enquanto aguardava o 
julgamento e a morte do Sumo Sacerdote.

✝  Cristo, o Refúgio Eterno
Oferece proteção eterna e perfeita ao 
pecador que foge para Ele. Em Cristo, não há 
condenação (Romanos 8:1) — Sua morte 
satisfez toda a demanda da Lei.

Assim como o fugitivo na cidade de refúgio estava seguro enquanto permanecesse dentro de 
seus muros, o crente está seguro em Cristo enquanto permanece nEle pela fé (João 10:28-29; João 
15:4). A saída da cidade de refúgio equivalia à morte do fugitivo. Da mesma forma, abandonar a Cristo 
é expor-se novamente ao juízo que Ele pagou. A perseverança dos santos não é legalismo, mas 
sabedoria — é permanecer no único refúgio que existe contra o julgamento eterno.



O Sumo Sacerdote e a Libertação (vv. 26–28)

O Texto (KJA)

"Mas, se o homicida algum dia sair dos limites 
da cidade de refúgio para a qual havia fugido, e 
o vingador do sangue o achar fora dos limites 
da sua cidade de refúgio, e o vingador do 
sangue matar o homicida, não haverá culpa de 
sangue sobre ele... Mas, depois da morte do 
sumo sacerdote, o homicida voltará à terra da 
sua possessão."
4 Números 35:26-28 (KJA)

Exegese e Significado

Esta passagem encerra em si uma das tipologias 
mais extraordinárias de toda a Torá. A morte do 
Sumo Sacerdote 4 o mais alto cargo sacerdotal em 
Israel, o único que entrava no Santo dos Santos uma 
vez por ano no Dia da Expiação (Yom Kippur) 4 traz 
libertação definitiva para o homicida involuntário.

O mecanismo não tem lógica jurídica humana: por 
que a morte do Sumo Sacerdote libertaria alguém 
culpado de homicídio acidental? A resposta é 
exclusivamente tipológica: ela aponta para a morte 
de Cristo, o Sumo Sacerdote eterno segundo a 
ordem de Melquisedeque (Hebreus 5:10), cuja morte 
encerra de uma vez por todas o juízo sobre todo 
aquele que está nEle por fé.

Conexão com Hebreus: A epístola aos Hebreus (caps. 7310) expande magnificamente essa 
tipologia, demonstrando que o sacerdócio levítico era uma sombra (Hebreus 10:1) do sacerdócio 
perfeito de Cristo. Cada Sumo Sacerdote que morria libertava temporariamente. Cristo morreu uma 
vez para sempre (Hebreus 7:27; 10:10), trazendo libertação eterna e irreversível.



Cristo, Nosso Sumo Sacerdote Eterno
A morte do Sumo Sacerdote levítico como evento libertador é, teologicamente, uma das janelas mais claras do Antigo Testamento para a 
compreensão da obra expiatória de Cristo. Não era qualquer morte que libertava — era especificamente a morte daquele que ocupava o 
ofício de mediador entre Deus e o povo. Isso comunica uma verdade profunda: a libertação do pecado exige a morte do Mediador.

O Sumo Sacerdote Levítico
Mortal, imperfeito, precisava primeiro oferecer sacrifício por seus próprios pecados antes de ofertar pelo povo (Hebreus 7:27). Sua morte 

libertava o homicida involuntário da cidade de refúgio — mas era uma libertação territorial e temporária.

Cristo, o Sumo Sacerdote Eterno
Santo, inocente, incontaminado, separado dos pecadores e elevado acima dos céus (Hebreus 7:26). Sua morte não foi forçada pelo 
tempo, mas voluntária e substitutiva. Ela encerra para sempre o juízo sobre o crente — uma libertação espiritual, universal e eterna.

Romanos 8:1 — A Libertação Plena
"Portanto, agora nenhuma condenação há para os que estão em Cristo Jesus." Esta é a realidade que a morte do Sumo Sacerdote 

apontava: em Cristo, o crente não vive mais sob a ameaça do vingador, mas na plenitude da liberdade filial.



A Integridade da Terra (vv. 33–34)
O capítulo 35 encerra com uma declaração teológica de altíssima densidade: a terra não pode ser maculada 
impunemente. Os versículos 33 e 34 funcionam como conclusão doutrinal de toda a legislação precedente, 
explicando o fundamento último de cada estatuto estabelecido. A santidade da terra não é apenas uma questão 
geográfica ou política — ela é teológica e relacional, ligada diretamente à habitação de Deus em meio ao Seu povo.

"E não contaminareis a terra em que habitardes, no meio da qual eu habito; porque eu, o SENHOR, habito no meio 
dos filhos de Israel."
— Números 35:34 (KJA)

A Presença de Deus como 
Fundamento
A razão para preservar a 
santidade da terra não é 
primariamente cívica, mas 
teológica: "porque eu, o 
SENHOR, habito no meio dos 
filhos de Israel." A presença 
divina exige um ambiente de 
santidade.

Paralelo Eclesiológico
A Igreja é o novo templo de Deus 
(1 Coríntios 3:16-17; Efésios 2:21-
22). Assim como a terra de Israel 
não podia ser contaminada, a 
comunidade do Espírito deve 
zelar pela sua pureza moral e 
espiritual.

Consequências do 
Pecado Não Tratado
Sangue inocente derramado e 
não expiado resultava no 
afastamento da presença de 
Deus da terra. Da mesma forma, 
pecado não disciplinado na Igreja 
obstaculiza o mover do Espírito 
Santo (1 Coríntios 5:6-7).

A santidade preservada na terra de Israel é, portanto, um espelho da santidade exigida na Igreja de Cristo hoje. O 
mesmo Deus que não tolerava a contaminação da terra prometida não tolera a contaminação da Sua Igreja comprada 
com sangue precioso. A tolerância com o pecado dentro da comunidade de fé não é graça — é negligência espiritual 
que compromete a habitação do Espírito.



O Papel da Assembleia
Um dos temas transversais de Números 35 é o papel determinante da congregação (heb. ha-edah) no processo de 
justiça. A assembleia não é mera plateia passiva — ela é agente ativo do processo judicial, dotada de autoridade e 
responsabilidade para discernir, julgar e proteger. Esta dimensão comunitária da justiça revela que Deus não 
concebeu a vida espiritual como um assunto exclusivamente individual.

1

Discernimento Coletivo
A congregação avalia as evidências do caso — a 
presença ou ausência de inimizade, a natureza do 
instrumento, o contexto do ato — antes de proferir 
qualquer sentença. Nenhuma decisão é tomada por 
impulso ou por um único indivíduo.

2

Proteção Ativa
Uma vez que a congregação conclui pela inocência 
intencional, ela atua como escudo entre o homicida e 
o vingador do sangue. A Igreja deve ser proativa na 
defesa dos que estão sob pressão injusta.

3

Responsabilidade pelo Testemunho
A pureza da terra dependia da fidelidade da 
congregação em administrar corretamente a justiça. 
Da mesma forma, o testemunho cristão no mundo 
depende da integridade com que a Igreja lida com 
seus próprios conflitos internos (Mateus 18:15-20).

4

Missão Profética no Mundo
Uma Igreja que julga com justiça e protege o 
inocente torna-se uma profecia viva do Reino de 
Deus — antecipando no presente a justiça perfeita 
que se manifestará na consumação dos séculos 
(Apocalipse 21:4-5).



O Chamado à Misericórdia: Conclusão e Aplicação Final
Números 35, em toda a sua riqueza exegética e tipológica, converge para um único chamado final: seja voz de paz. 
Esta não é uma paz que ignora a justiça, mas uma paz que a transcende — a paz de Deus que estabelece estruturas 
justas, protege o vulnerável, responsabiliza o culpado e oferece refúgio ao que necessita de graça.

æ  Seja Mediador
Como a congregação israelita, a 
Igreja é chamada a mediar 
conflitos com sabedoria, ouvindo 
todas as partes antes de julgar, e 
buscando sempre a restauração 
em vez da retribuição.

¬  Seja Refúgio
Como as cidades de refúgio, a 
comunidade cristã deve ser um 
lugar de acolhimento seguro 
para os feridos, os que erraram 
involuntariamente e os que 
buscam nova chance diante de 
Deus.

✝  Aponte para Cristo
Toda a nossa prática de justiça e 
misericórdia deve apontar para 
Cristo — o único Refúgio eterno, 
o único Sumo Sacerdote cuja 
morte traz libertação definitiva, o 
único Juiz cujo julgamento é 
perfeito.

"Portanto, fugimos para nos apoderar da esperança que nos foi proposta; a qual temos como âncora da alma, 
segura e firme, e que penetra até o interior do véu."
— Hebreus 6:18b-19 (KJA)

Números 35 não é apenas história antiga — é um espelho da graça de Deus que ainda hoje acolhe o pecador 
que foge para Cristo, o protege no Seu amor, e aguarda com ele o dia da libertação plena na glória eterna.
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